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<#E.G.B#17198#9#18030>

DECRETO N.º 42.605, DE 06 DE AGOSTO DE 2020

DISPÕE sobre o remanejamento dos cargos comissionados 
que especifica.

O GOVERNADOR DO ESTADO DO AMAZONAS, no exercício 
da competência que lhe confere o artigo 54, incisos IV e VI, alínea a, da 
Constituição Estadual, combinado com artigo 15 , II, da Lei Delegada 122, 
de 15 de outubro de 2019,

D E C R E T A :
Art. 1.º Ficam remanejados da Secretaria de Estado de Justiça, Direitos 

Humanos e Cidadania para o Centro de Serviços Compartilhados, 02 
(dois) cargos de provimento em comissão de Assessor II, AD-2, e 03 (três) 
cargos de provimento em comissão de Assessor III, AD-3, constantes do 
Anexo Único, Parte 20, da Lei Delegada n.º 123, de 31 de outubro de 2019, 
passando a integrar o Anexo Único, Parte 25, da mesma Lei.

Art. 2.º Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.
GABINETE DO GOVERNADOR DO ESTADO DO AMAZONAS, em 

Manaus, 06 de agosto de 2020.

WILSON MIRANDA LIMA
Governador do Estado do Amazonas

FLÁVIO CORDEIRO ANTONY FILHO
Secretário de Estado Chefe da Casa Civil

WILLIAM ALEXANDRE SILVA DE ABREU
Secretário de Estado de Justiça, Direitos Humanos e Cidadania - SEJUSC

WALTER SIQUEIRA BRITO
Presidente do Centro de Serviços Compartilhados

INÊS CAROLINA BARBOSA FERREIRA SIMONETTI CABRAL
Secretária de Estado de Administração e Gestão

ALANA BARBOSA VALÉRIO TOMAZ
Secretária de Estado da Fazenda, em exercício

<#E.G.B#17198#9#18030/>

Protocolo 17198
<#E.G.B#17199#9#18031>

DECRETO N.º 42.606, DE 06 DE AGOSTO DE 2020

DISPÕE sobre o remanejamento dos cargos de confiança que 
especifica.

O GOVERNADOR DO ESTADO DO AMAZONAS, no exercício 
da competência que lhe confere o artigo 54, incisos IV e VI, alínea a, da 
Constituição Estadual, combinado com artigo 15 , II, da Lei Delegada 122, 
de 15 de outubro de 2019,

D E C R E T A :
Art. 1.º Fica remanejado da Secretaria Geral da Vice-Governadoria para 

a Casa Civil, com o respectivo ocupante, o cargo de confiança de Secretário-
-Geral, constantes do Anexo Único, Parte 10, da Lei Delegada n.º 123, de 31 
de outubro de 2019, ocupado pelo Senhor MILTINHO CASTRO DA SILVA, 
passando a integrar o Anexo Único, Parte 1, da mesma Lei.

Art. 2.º Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.
GABINETE DO GOVERNADOR DO ESTADO DO AMAZONAS, em 

Manaus, 06 de agosto de 2020.

WILSON MIRANDA LIMA
Governador do Estado do Amazonas

FLÁVIO CORDEIRO ANTONY FILHO
Secretário de Estado Chefe da Casa Civil

INÊS CAROLINA BARBOSA FERREIRA SIMONETTI CABRAL
Secretária de Estado de Administração e Gestão

ALANA BARBOSA VALÉRIO TOMAZ
Secretária de Estado da Fazenda, em exercício

<#E.G.B#17199#9#18031/>

Protocolo 17199
<#E.G.B#17200#9#18032>

DECRETO N.º 42.607, DE 06 DE AGOSTO DE 2020
DISPÕE sobre o remanejamento dos cargos comissionados 
que especifica.

O GOVERNADOR DO ESTADO DO AMAZONAS, no exercício 
da competência que lhe confere o artigo 54, incisos IV e VI, alínea a, da 
Constituição Estadual, combinado com artigo 15 , II, da Lei Delegada 122, 
de 15 de outubro de 2019,

D E C R E T A :
Art. 1.º Ficam remanejados os cargos de provimento em comissão dos 

Órgãos abaixo especificados, com os seus respectivos ocupantes, para a 
Secretaria de Estado de Saúde, passando a integrar o Anexo Único, Parte 

13, da Lei Delegada n.º 123, de 31 de outubro de 2019:
I - Secretaria de Estado de Justiça, Direitos Humanos e Cidadania (Anexo 

Único, Parte 20, da Lei Delegada n.º 123, de 31 de outubro de 2019): 01 
(um) cargo de Assessor I, AD-1, ocupando pelo senhor JEAN MENDONÇA 
DOS SANTOS;

II - Casa Civil (Anexo Único, Parte 1, da Lei Delegada n.º 123, de 31 de 
outubro de 2019):

a) 01 (um) cargo de Consultor Técnico III, ocupado pelo Senhor 
ARTHUR HARTMANN MALHEIROS;
b) 01 (um) cargo de Assessor II, AD-2, ocupado pelo Senhor 
MICHELLE VITORIA CUSTODIA;

Art. 2.º Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.
GABINETE DO GOVERNADOR DO ESTADO DO AMAZONAS, em 

Manaus, 06 de agosto de 2020.

WILSON MIRANDA LIMA
Governador do Estado do Amazonas

FLÁVIO CORDEIRO ANTONY FILHO
Secretário de Estado Chefe da Casa Civil

MARCELLUS JOSÉ BARROSO CAMPÊLO
Secretário de Estado de Saúde Interino

WILLIAM ALEXANDRE SILVA DE ABREU
Secretário de Estado de Justiça, Direitos Humanos e Cidadania - SEJUSC

INÊS CAROLINA BARBOSA FERREIRA SIMONETTI CABRAL
Secretária de Estado de Administração e Gestão

ALANA BARBOSA VALÉRIO TOMAZ
Secretária de Estado da Fazenda, em exercício

<#E.G.B#17200#9#18032/>

Protocolo 17200
<#E.G.B#17201#9#18033>

DECRETO N.° 42.608, DE 06 DE AGOSTO DE 2020

DISPÕE sobre a autorização para a retomada das 
atividades escolares presenciais, do ensino médio e 
fundamental, no âmbito da rede pública estadual de 
ensino, na cidade de Manaus, e estabelece normas e re-
comendações para o retorno gradual de tais atividades.

O GOVERNADOR DO ESTADO DO AMAZONAS, no exercício da 
competência que lhe confere o artigo 54, IV, da Constituição Estadual, e

CONSIDERANDO a grave crise de saúde pública, em decorrência da 
pandemia da COVID-19, declarada pela Organização Mundial da Saúde 
(OMS), que afeta todo o sistema interfederativo de promoção e defesa da 
saúde pública, estruturado nacionalmente, por meio do Sistema Único de 
Saúde (SUS);

CONSIDERANDO a edição do Decreto n.º 42.061, de 16 de março 
de 2020, que “DISPÕE sobre a decretação de situação de emergência na 
saúde pública do Estado do Amazonas, em razão da disseminação do novo 
coronavírus (2019-nCoV), e INSTITUI o Comitê Intersetorial de Enfrenta-
mento e Combate ao COVID-19.”

CONSIDERANDO que, nos termos do artigo 2.º, inciso I, alínea “b”, 
do referido Decreto, para o enfrentamento inicial da emergência de saúde, 
decorrente do Coronavírus, foram suspensas as aulas, pelo prazo inicial de 
15 (quinze) dias, no âmbito da rede estadual pública de ensino, na capital 
do Estado;

CONSIDERANDO que, por determinação do artigo 2.º do Decreto n.º 
42.063, de 17 de março de 2020, que “DISPÕE sobre medidas complemen-
tares temporárias, para enfrentamento da emergência de saúde pública de 
importância internacional, decorrente do novo coronavírus”, a suspensão das 
aulas, pelo prazo de 15 (quinze) dias, no âmbito da rede estadual pública de 
ensino, foi estendida para os municípios de Iranduba, Novo Airão, Careiro da 
Várzea, Rio Preto da Eva, Itacoatiara, Presidente Figueiredo, Manacapuru, 
Careiro Castanho, Autazes, Silves, Itapiranga e Manaquiri, que integram a 
Região Metropolitana de Manaus, bem como para os Municípios de Parintins 
e Tabatinga;

CONSIDERANDO que, por intermédio do Decreto n.º 42.087, de 19 
de março de 2020, foram suspensas as aulas, pelo prazo de 15 (quinze) 
dias, em todos os Municípios do Estado do Amazonas, no âmbito da rede 
estadual pública de ensino;

CONSIDERANDO a edição do Decreto n.º 42.100, de 23 de março de 
2020, que “DECLARA Estado de Calamidade Pública, para os fins do artigo 
65 da Lei Complementar Federal n.º 101, de 4 de maio de 2000, em razão 
da grave crise de saúde pública decorrente da pandemia da COVID-19 
(novo coronavírus), e suas repercussões nas finanças públicas do Estado 
do Amazonas”;

VÁLIDO SOMENTE COM AUTENTICAÇÃO
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CONSIDERANDO o reconhecimento pela Assembleia Legislativa 
do Estado do Amazonas, através do Decreto Legislativo n.º 898, de 31 de 
março de 2020, da ocorrência do estado de calamidade pública no Estado 
do Amazonas;

CONSIDERANDO a edição do Decreto n.º 42.101, de 23 de março 
de 2020, que “DISPÕE sobre a decretação de situação de emergência na 
saúde pública do Estado do Amazonas, em razão da disseminação do novo 
coronavírus (2019-nCoV), e INSTITUI o Comitê Intersetorial de Enfrenta-
mento e Combate ao COVID-19.”;

CONSIDERANDO que, nos termos do artigo 2.º do Decreto n.º 42.145, 
de 31 de março de 2020, que “PRORROGA a suspensão das atividades que 
especifica, no âmbito do Estado do Amazonas, e dá outras providências.”, 
foi prorrogada, até 30 de abril de 2020, a suspensão das aulas, em todo 
território do Estado do Amazonas, no âmbito da rede pública estadual de 
ensino;

CONSIDERANDO que, por intermédio do Decreto n.º 42.193, de 15 
de abril de 2020, foi declarado, pelo prazo de 180 (cento e oitenta) dias, 
estado de calamidade pública, em todo o Estado do Amazonas, decorrente 
de desastre natural, classificado como grupo biológico/epidemias, e tipo 
doenças infecciosas virais (COVID-19) COBRADE 1.5.1.1.0;

CONSIDERANDO a edição do Decreto n.º 42.196, de 16 de abril 
de 2020, que “INSTITUI o Programa ‘Merenda em Casa’, que autoriza a 
distribuição dos alimentos perecíveis e não perecíveis, que compõem a 
Merenda Escolar, adquiridos com recursos federais ou estaduais, para os 
alunos da Rede Estadual de Ensino, durante o período de suspensão das 
aulas e dá outras providências.”;

CONSIDERANDO que o artigo 7.º do Decreto n.° 42.247, de 30 de abril 
de 2020, prorrogou, até 13 de maio de 2020, a suspensão das aulas, em 
todo território do Estado do Amazonas, no âmbito da rede pública estadual 
de ensino;

CONSIDERANDO que, conforme o disposto no artigo 8.º do Decreto 
n.º 42.278, de 13 de maio de 2020, a suspensão das aulas, em todo território 
do Estado do Amazonas, no âmbito da rede pública estadual de ensino, foi 
prorrogada, até 31 de maio de 2020;

CONSIDERANDO que, nos termos do artigo 1.º do Decreto n.° 42.330, 
de 28 de maio de 2020, em virtude da necessidade de dar continuidade às 
medidas de enfrentamento da situação de emergência em saúde pública, 
em decorrência da pandemia da COVID-19, ficaram mantidas, até ulterior 
deliberação, em todo o território do Estado do Amazonas, a suspensão das 
aulas, no âmbito da rede pública estadual de ensino;

CONSIDERANDO que o Decreto n.° 42.330, de 28 de maio de 2020, 
estabeleceu cronograma gradual de retomada de atividades, no âmbito do 
Estado do Amazonas, a partir de 1.º de junho de 2020;

CONSIDERANDO que o Decreto n.º 42.461, de 03 de julho de 2020, 
regulamentou o retorno das aulas presenciais, a partir de 06 de julho de 
2020, nos estabelecimentos de ensino privado, no âmbito do Estado do 
Amazonas, estabelecendo normas e recomendações para o retorno gradual 
de tais atividades;

CONSIDERANDO a Resolução n.º 039/2020, do Conselho Estadual 
de Educação do Amazonas - CEE/AM, que estabelece e orienta procedi-
mentos para a reorganização das atividades e dos calendários escolares do 
ano letivo de 2020, para todo Sistema Estadual de Ensino, como medida de 
enfrentamento da situação de emergência de saúde pública para o combate 
à Covid-19;

CONSIDERANDO a Resolução n.º 057/2020, do Conselho Estadual 
de Educação do Amazonas - CEE/AM, que “EXPEDE Normas Orientadoras, 
complementares à Resolução n.º 039/2020-CEE/AM, assim como 
regulamenta critérios para o retorno às atividades escolares presenciais, 
para as instituições de Educação Básica, em todos os níveis, etapas e 
modalidades, a saber, Instituições Públicas Estaduais e Municipais em cujos 
municípios não possuem Sistemas de Ensino instituídos, assim como as 
escolas da rede privada de ensino.”

CONSIDERANDO que as ações adotadas até este momento, com 
base em indicadores técnicos, permitiram a contenção da elevação dos 
casos de COVID-19, achatando a curva de contaminação, e garantindo, 
com isto, a tomada de providências necessárias para lidar com a pandemia;

CONSIDERANDO que os indicadores técnicos, com tendência positiva, 
fundamentam, neste momento, o estabelecimento de um cronograma 
de volta gradual às atividades educacionais, na rede pública estadual de 
ensino, na cidade de Manaus, desde que respeitadas as medidas sanitárias 
e condições, tais como, o distanciamento social, adesão aos procedimentos 
de higiene pessoal, limpeza;

CONSIDERANDO a necessidade de estabelecer normas, com base 
em recomendações técnicas da Fundação de Vigilância em Saúde do 
Estado do Amazonas - FVS, de modo a garantir que a liberação gradual 
das atividades educacionais, na capital do Estado, ocorra sem prejuízo da 
segurança da população, notadamente na área da saúde,

D E C R E T A:
Art. 1.º Fica autorizado, na cidade de Manaus, o retorno às atividades 

escolares presenciais, do ensino médio e fundamental, no âmbito da rede 
pública estadual de ensino, conforme cronograma a seguir especificado:

I - a partir de 10 de agosto de 2020, as atividades escolares presenciais 
do ensino médio;

II - a partir de 24 de agosto de 2020, as atividades escolares presenciais 
do ensino fundamental.

Art. 2.º Fica mantida, até ulterior deliberação, a suspensão das 
atividades escolares presenciais, do ensino médio e fundamental, no âmbito 
da rede pública estadual de ensino, no interior do Estado do Amazonas, cuja 
retomada será regulamentada em momento posterior.

Art. 3.º Fica determinada a observância das normas e recomendações 
da Fundação de Vigilância em Saúde do Estado do Amazonas - FVS, para o 
retorno gradual das atividades escolares presenciais, na cidade de Manaus, 
do ensino médio e fundamental, no âmbito da rede pública estadual de 
ensino, constantes do Anexo Único deste Decreto, contendo:

I - normas e recomendações pedagógicas;
II - normas e recomendações sanitárias - medidas de distanciamento 

social;
III - normas e recomendações sanitárias - medidas de higiene pessoal;
IV - normas e recomendações sanitárias - medidas de sanitização do 

ambiente;
V - normas e recomendações sanitárias - medidas específicas para 

serviços de alimentação;
VI - normas e recomendações sanitárias - medidas de comunicação;
VII - normas e recomendações sanitárias - medidas de monitoramento;
VIII - Sistema de Vigilância Ativa para a Covid-19, nas instituições de 

ensino.
Art. 4.º As medidas previstas neste Decreto e seu anexo não excluem 

nem eximem a obrigatoriedade do cumprimento das demais normas 
referentes ao tema e recomendações específicas da Fundação de Vigilância 
em Saúde do Estado do Amazonas - FVS/AM, constantes do sítio eletrônico 
daquela instituição.

Art. 5.º A Secretaria de Estado de Educação e Desporto expedirá as 
normas complementares, necessárias ao cumprimento deste Decreto.

Art. 6.º Revogadas as disposições em contrário, este Decreto entra em 
vigor na data de sua publicação.

GABINETE DO GOVERNADOR DO ESTADO DO AMAZONAS, em 
Manaus, 06 de agosto de 2020.

WILSON MIRANDA LIMA
Governador do Estado do Amazonas

FLÁVIO CORDEIRO ANTONY FILHO
Secretário de Estado Chefe da Casa Civil

LUIS FABIAN PEREIRA BARBOSA
Secretário de Estado de Educação e Desporto, em exercício

MARCELLUS JOSÉ BARROSO CAMPÊLO
Secretário de Estado de Saúde Interino

ALANA BARBOSA VALÉRIO TOMAZ
Secretária de Estado da Fazenda, em exercício

<#E.G.B#17201#10#18033/>

ANEXO ÚNICO 

NORMAS E RECOMENDAÇÕES PARA A 
RETOMADA DAS ATIVIDADES ESCOLARES 
PRESENCIAIS, DO ENSINO MÉDIO E 
FUNDAMENTAL, NO ÂMBITO DA REDE PÚBLICA 
ESTADUAL DE ENSINO, NA CIDADE DE MANAUS

Para consultar o Diário Oficial
eletrônico, faça a leitura 

do QR CODE

Mais agilidade 
na sua pesquisa

VÁLIDO SOMENTE COM AUTENTICAÇÃO



Manaus, quinta-feira, 06 de agosto de 2020 | Poder Executivo - Seção I | Pág 11

Diário Oficial do Estado do Amazonas
VÁLIDO SOMENTE COM AUTENTICAÇÃO



Manaus, quinta-feira, 06 de agosto de 2020 | Poder Executivo - Seção I | Pág 12

Diário Oficial do Estado do Amazonas

EQUIPE TeCNICA 
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Centro de Informações Estratégicas em Vigilância em Saúde – CIEVS/FVS-AM 

Coordenação Estadual de Controle de Infecções em Serviços de Saúde – CECISS/FVS-AM 
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FUNDAÇÃO DE VIGILÂNCIA EM SAÚDE DO AMAZONAS 
NORMAS E RECOMENDAÇÕES PARA O RETORNO GRADUAL DAS ATIVIDADES EDUCACIONAIS 

4 

 

 

1. NORMAS E RECOMENDAÇÕES PEDAGÓGICAS 

 Orientar a comunidade escolar para que sejam evitadas atitudes e ações ligadas ao estigma e ao 
preconceito, direcionadas a alguém suspeito ou confirmado com a COVID19. 

 A lotação das salas de aula ficará limitada a 50% da capacidade, ou a depender do espaço 
disponível, deve ser garantido o distanciamento mínimo de 1,5m entre as carteiras ocupadas. 

 Deve ser adotado o sistema de rodízio semanal entre alunos, de modo que, enquanto metade da 
turma está em sala de aula, a outra metade estará em casa realizando atividades de maneira 
remota. Na semana seguinte os grupos são invertidos. 

 As instituições de ensino deverão desenvolver um plano de trabalho domiciliar ou remoto 
estudantes do grupo de risco ou àqueles (ou suas famílias) que não se sintam confortáveis e seguros 
para frequentarem o ambiente educacional de maneira presencial. 

 Os docentes que fazem parte do grupo de risco devem desenvolver suas atividades de forma 
remota, sem prejuízos ao controle de frequência ou remuneração. 

 O plano pedagógico deverá priorizar atividades que evitem aglomerações, e que possam ser 
desenvolvidas em ambientes abertos e arejados, e quando estas forem inviáveis, evitar que sejam 
realizados em espaços demasiado pequenos que resultem maior proximidade entre docentes e 
discentes. 

 As atividades constantes no plano pedagógico devem evitar a aglomeração e proximidade 
entre discentes, o contato físico e o compartilhamento de materiais entre alunos. 

 Durante as aulas de Educação Física, assim como demais práticas esportivas ofertadas pelo 
estabelecimento de ensino, não poderá haver contato físico entre os participantes. Alternativamente 
poderá ser adotada a prática remota, substituição por aulas teóricas, ou atividades físicas que 
respeitem o distanciamento social e o não compartilhamento de objetos. 

 O Plano pedagógico deve ser organizado de forma que as atividades pedagógicas evitem ao 
máximo a retirada dos materiais do ambiente educacional e posterior reingresso, o que pode 
favorecer a entrada de objetos contaminados. 

 Quando possível os horários de entrada e intervalo/recreio deverão ser redefinidos, de 
maneira que seja evitada a aglomeração de pessoas e a circulação simultânea de grande número de 
alunos nas áreas comuns do estabelecimento. 

 Bibliotecas devem funcionar preferencialmente para empréstimo de exemplares, sem 
consulta ou leitura no local. Os atendentes devem ficar atentos para a limpeza e desinfecção imediata 
dos exemplares no momento da devolução. 

 Quando for imprescindível a reabertura de salas de estudo e laboratórios de informática, as 
medidas de distanciamento social, limpeza e desinfecção devem ver intensificados. Evitar a formação 
de grupos de estudo. 

 Brinquedotecas devem permanecer fechadas. Para as crianças menores recomenda-se que 
estas não tragam seus próprios brinquedos para escola. Os brinquedos serão disponibilizados pela 
escola, não podendo ser compartilhados entre crianças, e a limpeza e higienização deve ser feita 
imediatamente após o uso. 

 Para os docentes e auxiliares que trabalham com a Educação Infantil Creches (0 a 3 anos) será 
necessário o uso de EPI'S (aventais, óculos de proteção e máscaras) para os profissionais que atendem 
a essa faixa etária, que necessitam de cuidados, durante o banho, alimentação, sono, entre outros. 

VÁLIDO SOMENTE COM AUTENTICAÇÃO
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 Auditórios, salas de reuniões, e salas multimídia não devem funcionar até ulterior liberação da FVS, 
com objetivo de evitar aglomeração nestes ambientes, podendo ser adotados recursos virtuais 
para realização destes encontros. 

 Veículos de transporte escolar deverão reforçar as medidas de higienização no interior dos 
carros e do sistema de ar condicionado, obedecendo a ocupação recomendada. É obrigatório o uso 
de máscaras por todos os usuários do veículo e durante todo o trajeto. Mochilas deverão ser 
higienizadas no momento da retirada do veículo e antes de entregá-las para a criança, professor ou 
pais/responsáveis. 

 No transporte escolar, deve ser definida a numeração de poltrona/assento de cada aluno 
facilitando que sentem sempre nos mesmos lugares e não compartilhem assentos e mantenham o 
distanciamento social. 

 O veículo utilizado disponibilizado para o transporte escolar dos alunos após cada trajeto 
realizado, proceder a limpeza com água e detergente neutro e em seguida a desinfecção, com 
hipoclorito de sódio 1,0% ou álcool a 70% ou outro saneante aprovado para esta finalidade, 
especificamente, nos locais onde há maior contato pelos alunos como as barras de apoio, e etc., bem 
como a distribuição do álcool em gel ou liquido a 70 % para o motorista. 

 
2. NORMAS E RECOMENDAÇÕES SANITÁRIAS – MEDIDAS DE 

DISTANCIAMENTO SOCIAL 
 

 Na sala de aula as carteiras deverão estar dispostas de modo a respeitar o distanciamento 
mínimo de 1,5m entre si. 

 A mesa do professor deve estar a 1,5m da primeira fila de carteiras. 

 Em todas as atividades educacionais presenciais os alunos deverão manter a distância mínima de 
1,5m entre si e demais pessoas. 

 Para a educação infantil deverá ser adotado o distanciamento de pelo menos 2m, uma vez que 
para esta faixa etária a utilização de máscaras é de difícil adaptação. 

 Demarcar o piso para posicionamento das pessoas quando a formação de filas for necessária, 
respeitando o distanciamento mínimo de 1,5m. 

 Quando necessário o atendimento presencial em balcões, caixas de pagamento, dentre 
outros, devem ser instaladas barreiras físicas, por meio de anteparos de vidro, acrílico ou outro 
material de igual eficiência, separando os colaboradores e indivíduos em atendimento. 

 Quando possível deve-se optar pelo agendamento prévio para o atendimento ao público. 

 Deverão permanecer afastados das atividades presenciais, substituindo-as por modalidade 
remota, todos os colaboradores, docentes e discentes que sejam considerados como pertencentes a 
grupos de risco – obesos com IMC>35, idosos acima de 60 anos, gestantes, cardiopatas, 
pneumopatas, nefropatas, diabéticos, hipertensos descompensados, pacientes oncológicos, 
pessoas submetidas a intervenções cirúrgicas recentes, imunossuprimidos ou quaisquer outros 
pacientes que estejam em tratamento de saúde que provoquem diminuição da imunidade. 
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3. NORMAS E RECOMENDAÇÕES SANITÁRIAS – MEDIDAS DE 
HIGIENE PESSOAL 
 Todos os espaços físicos do estabelecimento educacional devem disponibilizar com fácil 
acesso solução de álcool gel a 70%, devendo o uso frequente ser estimulado entre todos os 
frequentadores do estabelecimento educacional, em especial por parte dos alunos e professores a 
cada entrada e saída da sala de aula, ou quando necessário. 

 Recomendar que os alunos mantenham em suas mochilas pequenos recipientes com álcool gel 70% 
para a higienização das mãos em sala de aula. 

 É obrigatório a todos os frequentadores do estabelecimento de ensino, o uso adequado e a 
todo tempo de máscaras cirúrgicas ou de tecido com no mínimo duas camadas. Máscaras são de uso 
individual e não podem ser compartilhadas. 

 As máscaras deverão ser trocadas, preferencialmente, a cada 2 horas, ou quando estas 
estiverem úmidas. As máscaras usadas devem ser lavadas diariamente. O procedimento de limpeza 
adequada das máscaras deve seguir as recomendações da FVS conforme Instrução Normativa N° 
18/2020 – CECISS/FVS-AM. 

 Os discentes, pais e responsáveis, deverão sempre optar por levar o mínimo de materiais para uso 
no estabelecimento escolar. 

 Na sala de aula deve ser evitado o compartilhamento de qualquer objeto (canetas, lápis, 
borracha, livros, cadernos, dentre outros). Recomenda-se especial atenção para o não 
compartilhamento de produtos de maquiagem e celulares. 

3.5. Quando do retorno para casa as medidas de limpeza e desinfecção dos sapatos, mochilas, 
roupas e máscaras, devem ser adotadas de modo a impedir a propagação de vírus no ambiente 
domiciliar. 

4. NORMAS E RECOMENDAÇÕES SANITÁRIAS – MEDIDAS DE 
SANITIZAÇÃO DO AMBIENTE 
 As dependências da unidade educacional devem ser limpas e desinfetadas diariamente com uso 
de solução saneante/desinfetante, com diluição de acordo com as recomendações do fabricante. 

 Os ambientes devem ser mantidos o mais arejado possível. Sempre que for viável as atividades 
educacionais devem ser realizadas em áreas abertas. 

 Deve-se realizar diariamente a higienização dos filtros de ar condicionado, e manter o plano de 
manutenção disponível à fiscalização com as respectivas comprovações. 

 A limpeza e desinfecção dos vestiários e sanitários deve ser reforçada, devendo ser evitado o 
acesso simultâneo. 

 Deve-se promover a limpeza e desinfecção frequente de superfícies mais tocadas (mesas, 
balcões, carteiras, maçanetas, botões, objetos de escritório, teclados, mouses, telefones, máquinas de 
pagamento, dentre outros). 

 Os estabelecimentos deverão dispor de lixeiras exclusivas e bem identificadas para o descarte de 
máscaras e outros materiais potencialmente infectados, de modo que os colaboradores da 
limpeza estejam treinados para manipulação destes itens. 

 A instituição de ensino deverá disponibilizar, na entrada do ambiente escolar, tapetes 
apropriados para desinfecção dos calçados. 
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5. NORMAS E RECOMENDAÇÕES SANITÁRIAS – MEDIDAS 
ESPECÍFICAS PARA SERVIÇOS DE ALIMENTAÇÃO 

 Deve ser estimulado o consumo de alimentos trazidos de casa pelos próprios alunos. 

 No acesso às lanchonetes e refeitórios, o uso de máscaras é obrigatório na entrada, saída e na 
circulação. 

 Rodízio de horários para uso dos refeitórios e lanchonetes com lotação máxima de 50% e 
distanciamento de 1,5m entre os usuários. 

 Os atendentes de lanchonetes e refeitórios deverão usar a todo tempo, máscaras, toucas e 
óculos de proteção ou face shild, mesmo quando o funcionário já tenha sido confirmado ou suspeito 
de COVID-19. 

 Deve ser disponibilizado local de fácil acesso para higienização das mãos com água e sabão, 
preferencialmente na entrada do refeitório ou lanchonete, estando este local devidamente sinalizado 
e que não seja lavabo ou banheiro. 

 Deve estar disponível a colaboradores e usuários, com fácil acesso e a qualquer tempo, 
solução de álcool em gel 70% para higienização das mãos. 

 Copos, pratos e outros utensílios deverão permanecer protegidos contra poeira e gotículas. 

 Dar preferência a talheres e utensílios descartáveis que estejam embalados individualmente. 

 Quando os alimentos ficarem expostos, para garantia de sua proteção, deve ser instalada 
barreira física contra poeira e gotículas. 

 Havendo necessidade de formação de filas, seja no caixa ou para retirada de 
alimentos/bebidas, devem estar demarcados no piso o distanciamento de 1,5m entre clientes. 

 Manter o distanciamento mínimo de 2m entre mesas. 

 As mesas com 4 lugares devem ser ocupadas por no máximo 2 pessoas. Mesas maiores, 
próprias de refeitório, poderão ser compartilhadas desde que seja garantido o distanciamento de no 
mínimo de 1,5m entre pessoas. 

 Não deverá ser permitido o agrupamento de mesas para atendimento de grupos. 

 Não devem ser utilizados bebedouros tipo jato. Os bebedouros coletivos devem ser 
adaptados para uso com torneiras e abastecimento de recipientes individuais. A higienização deve 
ser intensificada, com desinfecção frequente das torneiras. 

 Disponibilizar ao lado dos bebedouros dispenser com álcool gel 70%, e afixar cartaz que 
oriente a necessidade de higienização frequente das mãos. 

 Garantir a proteção de atendentes e operadores de caixa com a instalação de barreiras físicas que 
garantam a distância de 1,5m entre estes e os clientes. 

 Dar preferência para pagamento com cartão de débito/crédito com higienização da máquina a 
cada uso. 

 As mesas e cadeiras devem ser limpas e desinfetadas após cada uso. 
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6. NORMAS E RECOMENDAÇÕES SANITÁRIAS – MEDIDAS DE 
COMUNICAÇÃO 
 A instituição de ensino deverá promover reuniões virtuais para apresentação do Plano de 
retomada das atividades educacionais, fomentando a participação de todos os interessados 
(docentes, discentes, pais/responsáveis, servidores técnico-administrativos, e demais 
colaboradores), e detalhando as novas rotinas que serão implementadas. 

 Devem ser afixados cartazes que destaquem a importância do distanciamento pessoal, uso 
correto das máscaras, higiene respiratória e higienização das mãos, para o controle da COVID-19. 

 Promover treinamento de docentes, discentes e colaboradores, quanto a higienização 
adequada das mãos, uso correto das máscaras, importância do distanciamento social e adoção das 
práticas de etiqueta respiratória, garantindo que toda a comunidade escolar esteja ciente das 
recomendações adotadas para prevenção e controle da COVID-19 no âmbito da escola. 

 Desenvolver campanhas de sensibilização das famílias para que adotem em casas as mesmas 
rotinas de cuidado, especialmente engajando os pais e responsáveis de alunos menores, que 
requerem mais supervisão. 

 
7. NORMAS E RECOMENDAÇÕES SANITÁRIAS – MEDIDAS DE 

MONITORAMENTO 
 Deve ser realizada a verificação da completude do calendário vacinal do escolar, 
recomendando aos pais e responsáveis a atualização quando esta for necessária, em especial, 
destacando a importância de vacinação contra influenza e sarampo. 

 O estabelecimento educacional deverá ofertar rotina de aferição da temperatura corporal de 
todos os frequentadores, em caso de febre este deverá ser isolado e medidas de monitoramento dos 
sintomas devem ser recomendadas. 

 O estabelecimento de ensino deve monitorar casos suspeitos que apresentem sintomas de 
característicos síndrome respiratória – febre, dor de garganta, tosse seca, coriza, dores no corpo, 
perda de olfato ou paladar, dificuldade respiratória ou diarreia. 

 Deverá ser estabelecido sala de isolamento para alunos que apresentarem sintomas e a 
possibilidade de monitoramento de temperatura. 

 Deverão ser afastados imediatamente e mantidos por 14 em isolamento domiciliar todos os 
casos positivos de COVID-19 ou indivíduos suspeitos que apresentem sintomas característicos de 
COVID-19. Recomendar a procura pelo serviço de saúde no caso de persistência ou agravamento dos 
sintomas. 

 Discentes, pais e responsáveis deverão ser informados quanto a obrigatoriedade de 
comunicar imediatamente o estabelecimento educacional quando do surgimento de sintomas 
característicos da COVID-19, seja em alunos ou qualquer outro membro do núcleo familiar. 

 Elaboração de plano de contingência nas escolas com mais de 100 alunos para prevenção e 
controle da COVID-19. 

 O estabelecimento de ensino deverá comunicar imediatamente ao CIEVS Manaus e FVS a 
existência de casos confirmados de COVID-19 entre colaboradores, docentes e discentes. 
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8. SISTEMA DE VIGILÂNCIA ATIVA PARA A COVID-19 NAS 
INSTITUIÇÕES DE ENSINO 

Considerando a importância da retomada progressiva das atividades na rede de ensino, aliada 
aos parâmetros e protocolos de saúde na epidemia da COVID-19 e da necessidade de estabelecer 
procedimentos relativos ao retorno das aulas presenciais, nos estabelecimentos de ensino, no âmbito 
do Estado do Amazonas, foi estabelecido o “Sistema de Vigilância Ativa nas instituições de ensino”. 

A Vigilância Ativa nas instituições de ensino abrange a busca intencional de casos suspeitos de 
síndromes respiratórias, incluindo a COVID-19, na comunidade da educação e espaços de 
convivência nas instituições de ensino. A equipe de educação de vigilância da COVID-19, busca 
diretamente os dados de vigilância, cadastrando e revisando os registros de saúde e de atenção às 
pessoas nas instituições de ensino. 

O controle de surtos nas instituições de ensino está centrado em profissionais e alunos da 
própria instituição de ensino, que são capacitados pela FVS-AM em técnicas de vigilância 
epidemiológica da COVID-19 e atuarão diuturnamente como sentinelas, monitorando a comunidade 
de educação e garantindo que as medidas de prevenção não farmacológicas preconizadas 
(distanciamento social, uso adequado de máscaras, lavagem frequente das mãos, uso de álcool em 
gel, etiqueta respiratória, etc.) sejam aplicadas no ambiente de educação e identificando 
precocemente os casos suspeitos, para o encaminhamento à rede de saúde para atendimento e 
demais medidas de vigilância. 

A COVID-19 como síndrome respiratória pode apresentar formas clínicas distintas, desde a 
forma leve de síndrome gripal (SG), até a aguda grave (SRAG). A SG caracteriza-se pelo quadro 
respiratório agudo, com sintomas de sensação febril ou febre, acompanhada de tosse ou dor de 
garganta ou coriza ou dificuldade respiratória. A SRAG compreende o agravamento clínico da SG, 
caracterizando-se pela dispneia/desconforto respiratório ou pressão no tórax ou saturação de O2 
<95% em ar ambiente ou coloração azulada dos lábios ou rosto (cianose). 

Os procedimentos operacionais da vigilância ativa da COVID-19 nas instituições de ensino 
encontram-se abaixo descritos: 

1. O gestor da instituição de ensino definirá um ponto focal para coordenar as ações do Sistema 
de Vigilância Ativa em cada instituição de ensino. 

2. O ponto focal designado deverá baixar o aplicativo SASi “Vigilância Ativa nas instituições de 
ensino”, disponível para a plataforma Androide, na loja Google Play, ou IOS/iPhone, na loja App Store 
e utilizar o código de acesso específico ao aplicativo a ser disponibilizado pela direção da instituição 
de ensino. 

3. O ponto focal do Sistema de Vigilância Ativa nas instituições de ensino que identificar alunos, 
profissionais da equipe de educação, seus familiares e/ou contatos próximos, como caso de SG 
suspeito da COVID-19, em conformidade com a definição de casos do Ministério da Saúde vigente, 
deverá isolar o caso em sala específica, comunicar aos pais ou responsáveis (se menor) e preencher 
imediatamente no formulário do aplicativo SASi - “Vigilância Ativa nas instituições de ensino” 
(Formulário anexo). 

4. O ponto focal nas instituições de ensino deverá orientar a todo caso suspeito de SG e seus 
contatos próximos, sobre as medidas de isolamento domiciliar, medidas de precaução e prevenção, 
além da localização das unidades de saúde de referência para a COVID-19 no município, de acordo 
com os protocolos de restrição e prevenção (Relação de unidades de referência para COVID-19 em 
Manaus anexa). 
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5. Após a notificação do caso suspeito de SG no aplicativo SASi, o ponto focal nas instituições de 
ensino deverá comunicar, imediatamente, a identificação do caso suspeito da COVID-19 ao Distrito de 
Saúde (DS) de Manaus, e este ao CIEVS/Manaus, que comunicará ao CIEVS/FVS-AM, pelo meio mais 
rápido disponível, WhatsApp, e-mail, telefone, outros. (Relação dos contatos nos Distritos Sanitários 
de Saúde anexa). 

6. O Distrito de Saúde ou CIEVS em Manaus e/ou vigilância epidemiológica municipal (ou 
estadual), desencadearão ações de resposta rápida pelo rastreamento, investigação, isolamento de 
caso e contatos próximos, reforço à orientação das medidas de restrição e prevenção, além do 
monitoramento. 

7. A ocorrência de casos em grupo de população especial (indígenas, quilombolas, abrigos, 
migrantes, outros), devem ser destacados no momento da comunicação imediata. 

8. O responsável pelo provedor do aplicativo SASi deverá disponibilizar, em tempo real, a base 
de dados, via link compartilhado, da planilha controle de casos notificados no aplicativo SASi 
“Vigilância Ativa nas instituições de ensino”, inclusive se negativa para identificação de casos 
(“Comunicação Negativa”), ao ponto focal nas instituições de ensino, ao DS, CIEVS e vigilância 
epidemiológica municipal e estadual. 
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